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Em sua recente obra 
intitulada “A difícil de-
mocracia – reinventar 
as esquerdas”, o soci-
ólogo e professor da 

Universidade de Coimbra, Portu-
gal, Boaventura de Sousa Santos 
afirma que, atualmente, “vivemos 
uma conjuntura perigosa, na qual 
foram desaparecendo ou sendo 
descaracterizados ao longo dos 
últimos 100 anos os vários imagi-
nários de emancipação social que 
as classes populares geraram com 
suas lutas contra a dominação ca-
pitalista, colonialista e patriarcal”. 

Ele explica que “a democracia 
enquanto gramática social e acor-
do de convivência cidadã, desapa-
rece para dar lugar à democracia 
instrumental, a democracia tole-

rada enquanto serve aos interesses 
de quem tem poder econômico e 
social para tanto”. E conclui dizen-
do que “isso nos leva a pensar que 
é preciso ter a coragem de avaliar 
com exigência crítica os processos 
e os conhecimentos que nos trou-
xeram até aqui e de enfrentar com 
serenidade a possibilidade de ter-
mos de começar tudo de novo”.

É preciso entender que, hoje, 
a democracia brasileira vive essa 
situação apontada pelo professor 
português.Vivemos as consequ-
ências de um golpe de Estado, 
uma contrarrevolução neolibe-
ra, denunciada pelo Sinpro-DF 
como um golpe nos direitos dos 
trabalhadores. Na fase atual, 
busca se materializar nas refor-
mas da Previdência, trabalhista, 
e outras, como as aprovadas em 
2016: a reforma do Ensino Mé-
dio, a terceirização generalizada 
e o congelamento dos investi-
mentos públicos por 20 anos.

Quando fazemos uma analogia 
com o corpo humano, vimos que 
os ataques contra a democracia 
são dinâmicos e que há uma forte 
musculatura para alcançar todas as 
defesas dos trabalhadores não só 
no aspecto do marco legal traba-
lhista e previdenciário, mas tam-
bém no fato de que o golpe tem 
braços para desarmá-los comple-
tamente. Um dos elementos usa-
dos para isso é a desqualificação 
da representação sindical da classe 
trabalhadora e o enfraquecimento 
da entidade sindical.

Essa situação nacional interfe-
re nas ações do Palácio do Buriti 
e das instituições judiciárias do 
DF. O governo Rodrigo Rollem-
berg (PSB) se mantém irredutí-
vel em não atender às reivindi-
cações do funcionalismo público 
porque o golpe de Estado o tem 
blindado. É um governo parcei-
ro do golpe na democracia, dos 
desmontes das legislações e da 
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A contrarrevolução
neoliberal e os direitos

da classe trabalhadora

eliminação de direitos trabalhis-
tas, sociais e até humanos conti-
dos na Constituição Federal. 

Ele só não conseguiu avançar 
com as políticas de retiradas de 
direitos no DF porque tem tido 
enfrentamentos com a Câma-
ra Legislativa do Distrito Federal 
(CLDF) e, esta, por sua vez, o tem 
retaliado, barrando projetos que 
vão de encontro aos direitos da 
classe trabalhadora.

Além disso, o PSB é um partido 
político que se diz socialista, mas 
tem práticas neoliberais. E é com 
essa pauta que Rollemberg se rela-
ciona com o funcionalismo públi-
co. A prova disso é que em todas 
as greves realizadas desde 2015, a 
negociação tem sido dificultada.

Na última greve, entre 15 de 
março e 12 de abril, o Governo do 
Distrito Federal (GDF), o Poder 
Judiciário e o Ministério Público 
do DF e Territórios (MPDFT) for-
maram uma tríade, semelhante ao 
que ocorre na esfera federal, para 
desmontar e privatizar os serviços 
públicos; retirar direitos sociais, 
trabalhistas e previdenciários e en-
tregar riquezas minerais ao empre-
sariado nacional e internacional. 

Ao colocar esse projeto político 
e econômico em curso, o GDF atua 
para desmoralizar as lutas e enfra-
quecer os sindicatos e suas greves. 
O objetivo deste governo não é o de 
dialogar com as categorias e, sim, 
derrotá-las. O Sinpro-DF e a luta 
do magistério por melhorias sala-
riais, condições dignas de trabalho 
e uma educação  pública, gratuita e 
de qualidade socialmente referen-
ciada é o que o GDF pretende der-
rotar para poder privatizar o setor 
de educação pública, por isso tem 
judicializado as ações da categoria 
e politizado as negociações.

A última greve teve compo-
nentes que outras não tiveram não 
pelo fato de o Tribunal de Justiça 
do DF e Territórios (TJDFT) ter 
aplicado sanções, mas porque a 
Justiça tem abandonado suas com-
petências para intevir como Poder 
Executivo e de forma autoritária 
nas greves e para criminalizar o 
movimento sindical.

A última greve teve como prin-
cipal característica a luta pelo cum-
primento das leis, reiteradamente 
desrespeitadas pelo GDF, que des-
de 2015 não paga as tabelas sala-
riais contidas no anexo 7 da Lei nº 
5.105/13; não paga o reajuste anual 
do auxílio-alimentação previsto na 
Lei nº 840/11 e na Lei nº 5.105/13; 
não cumpre a Lei nº 5.499/2015, 
do Plano Nacional de Educação; 
não paga no prazo definido por lei 
a pecúnia da licença-prêmio dos/
as aposentados/as; entre outras in-
frações à várias legislações.

Em vez de fiscalizar a ilega-
lidade do GDF, o Judiciário e o 
MPDFT têm abandonado suas 
competências para fazer política e 
perseguir entidades sindicais, cujas 
categorias estão com direitos ame-
açados. Em vez de fortalecer leis 
benéficas para os trabalhadores, 
como a decisão do TJDFT que as-
segura a legalidade e a legitimida-
de da Lei nº 5.105/13, atuam pre-
judicando os serviços públicos, o 
funcionalismo e a população.

“É preciso ter a coragem 
de avaliar com exigência 
crítica os processos e os 
conhecimentos que nos 
trouxeram até aqui e de 
enfrentar com serenidade 
a possibilidade de termos 
de começar tudo de novo”

“A democracia 
enquanto gramática 
social e acordo 
de convivência 
cidadã, desaparece 
para dar lugar 
à democracia 
instrumental, 
a democracia 
tolerada enquanto 
serve aos interesses 
de quem tem poder 
econômico e social 
para tanto”.

A luta da categoria contra os ataques 
dos governos federal e distrital



A pretexto de mo-
dernizar as rela-
ções trabalhistas 
e gerar empregos, 
o governo Temer 

tenta empurrar para a sociedade 
brasileira uma receita que leva di-
reto ao retrocesso no mundo do 
trabalho. A reforma trabalhista 
(PLC 038/17), em tramitação no 
Senado, acaba com tudo o que foi 
conquistado não pelas benesses 
dos governos, mas pela luta dos 
trabalhadores – unidos e organi-
zados nos sindicatos.

Expressões usadas à exaus-
tão, como “modernização” e 
“flexibilização”, ao contrário 
do que podem sugerir, escon-
dem todo um ideário neolibe-
ral – que altera profundamente 
a legislação trabalhista, elimina 
direitos e enfraquece as organi-
zações dos trabalhadores.

Greve – A reforma trabalhista 
foi um dos motivos que levaram 
a categoria docente à greve este 
ano. Uma das propostas dela é 
diminuir a ação dos sindicatos 
para instituir, de forma arbitrária 
e sem resistência dos trabalha-
dores, o projeto neoliberal que 
transforma tudo em mercadoria 
e elimina conquistas para impor 
ao país a privatização de direitos 
sociais. O patronato aposta na di-
visão das categorias e na não par-
ticipação dela nas ações sindicais 
para alcançar seus objetivos. Faz 
parte desse projeto desmontar as 
entidades sindicais e enfraquecer 
a resistência dos trabalhadores.

No Congresso – O PLC 38/2017 
(a reforma trabalhista proposta 
pelo Executivo) é sonho antigo 
dos empresá-
rios. Ao der-
rubar as 
principais 
d i r e -
trizes 
q u e 

garantem condições mínimas de 
trabalho, o texto permite aumen-
tar o lucro com base na ampliação 
da exploração do trabalhador.

Questões como a abrangência 
do contrato por tempo parcial (de 
25 horas para 30 horas semanais), 
o estabelecimento da prevalência 

do negociado sobre o legislado, a 
regulamentação da representação 
não sindical no local de trabalho 
em empresas com mais de 200 tra-
balhadores e a ampliação do prazo 
dos contratos de trabalho tempo-
rário ajudam a deixar o empregado 
fragilizado diante do empregador.

A principal justificativa apre-
sentada pelo relator da matéria no 
Senado, Ricardo Ferraço (PSDB-
-ES), é a de que “o Brasil mudou 

desde 1943, quando 
a CLT foi criada, e 

é preciso moder-
nizar”. 

“Entretan-
to, uma real 

m o d e r -

nização das relações de trabalho 
deveria ter como pressuposto a eli-
minação das formas precárias e ar-
caicas de trabalho ainda persisten-
tes no Brasil, em pleno século XXI, 
e não a ampliação dessas práticas. 
No fundo, a contrarreforma traba-
lhista visa a retirar a voz dos sin-

dicatos nas negociações, deixando 
o trabalhador completamente à 
mercê da vontade do patrão”, en-
fatiza Meg Guimarães, diretora de 
Formação Sindical do Sinpro-DF 
e vice-presidente da CUT Brasília. 

“Esta contrarreforma elimina 
mais de 200 artigos da CLT, aca-
ba com o arcabouço de proteção 
social ao trabalhador. Muito do 
que está proposto no PLC foi in-
cluído por forças patronais. No 
fundo, pretende-se destruir direi-
tos e enfraquecer os 
sindicatos. Ela [a 
reforma] fragiliza 
a ação sindical 
e pulveriza as 
possibilida-

des de enfrentamento junto com 
os trabalhadores, além de restrin-
gir o acesso à Justiça do Trabalho”, 
adverte o diretor de Assuntos Ju-
rídicos e Legislativos da CNTE e 
de Políticas Sociais do Sinpro-DF, 
Gabriel Magno. 
Magistério Público – A contrar-

reforma trabalhista atinge com 
muita força os trabalhadores do 
setor público e, em especial, os 
trabalhadores da educação. O as-
pecto mais nocivo aos educadores 
advém justamente de uma parte 
da reforma que já foi aprovada: a 
nova lei da terceirização.

Para a diretora de Finanças da 
CNTE e do Sinpro, Rosilene Cor-
rêa, junto com o trabalho inter-
mitente, essa nova modalidade de 
contrato de trabalho proposta no 

texto da refor-
ma possibi-

lita a con-
tratação 

de pro-
fesso-

res e funcionários horistas (e por 
meio de Organizações Sociais), 
pondo em risco, seriamente, a 
conquista histórica de admissão 
desses profissionais por meio de 
concursos públicos.

No caso do magistério, por 
exemplo, os/as professores/
as poderão ser contratados/as 
para cumprir somente as suas 
horas-aulas. 

Para justificar a aplicação 
desse novo tipo de contratação 
de profissionais do magistério, 
governadores e prefeitos usa-
rão como argumento os impac-
tos dos gastos com o pessoal da 
educação na Folha de Pagamen-
to e a Lei de Responsabilidade 
Fiscal. “Eles constituirão a ‘base 
técnica’ de justificação para pre-
carizar as relações de trabalho 
na educação”, diz Rosilene.

De acordo com a CNTE, a 
imposição desse tipo de con-
tratação virá junto com o fim 
de diversos direitos dos traba-
lhadores: 13º salário, férias e 
planos de carreira poderão ser 
os primeiros a ficar no passa-
do. Ademais, a hora-atividade 
(extraclasse) e o piso remune-
ratório nacional também cor-
rem riscos no cenário de con-
tratos intermitentes.

“Portanto, é fundamental que 
os educadores/as se mobilizem 
de forma contundente e radical 
– a exemplo da greve que reali-
zamos no DF - para barrar essa 
contrarreforma, que retira di-
reitos conquistados por meio de 
muita luta”, adverte o diretor de 
Assuntos de Saúde do Trabalha-
dor do Sinpro-DF, Manoel Alves 
Filho, lembrando que a contrar-
reforma trabalhista representa o 
desmonte, um ataque frontal aos 
direitos do trabalhador, histori-
camente conquistados no  últi-
mo século no país. 

O recente escân-
dalo envolven-
do o presidente 
ilegítimo Michel 
Temer (PMDB) 

não afetou no desejo do Exe-
cutivo golpista pela aprovação 
da reforma da Previdência, 
prejudicando milhões de tra-
balhadores(as) prestes a perder 
direitos garantidos em leis.

Por esse motivo, uma das ra-
zões da greve realizada este ano 
pelo Sinpro-DF ultrapassou os 
problemas locais de ataque de 
diretos do governo Rollemberg 
e ganhou contornos nacionais. 
O movimento teve início no dia 
15 de março, com o Dia Nacio-
nal de Paralisação contra a Re-
forma da Previdência, levando 
para as ruas milhares de pesso-
as em várias cidades do país. A 
paralisação se somou à Greve 
Geral Nacional da Educação, 
que se espalhou pelo Brasil, 
contra as reformas em trami-
tação no Congresso Nacional, 
principalmente, a reforma da 
Previdência.

Outra reação perante es-
ses projetos retrógrados foi a 
vitoriosa Greve Geral, do dia 
28 de abril. Em nenhum outro 
momento da história do país, 
diversas categorias paralisaram 
suas atividades por um dia em 
defesa de uma pauta nacional. 
O sucesso da greve foi resulta-
do do grande envolvimento de 
todos os sindicatos e movimen-
tos sociais em ações de cons-
cientização da população sobre 
os  malefícios dessas reformas.

Cláudio Antunes, coordena-
dor da Secretaria de Imprensa do 
Sinpro-DF, afirma que “o substi-
tutivo da reforma da Previdência 
continua danoso ao magistério 
público. Ela retira do(a) profes-
sor(a) a possibilidade tal qual a 
regra hoje permite, impõe para 
ele/a anos de trabalho numa 

profissão que tem um des-

gaste físico e psicológico muito 
grandes. No momento em que 
o(a) profissional já poderia estar 
descansando da jornada de 25/30 
anos (mulher/homem), o gover-
no ilegítimo busca adotar uma 
nova lei, impondo mais dez anos 
de trabalho com redução salarial. 
Para que o (a) professor(a) alcan-
ce a integralidade de salário, terá 
de perfazer 40 anos de trabalho 
em uma profissão que causa des-
gaste”, diz.
Mudanças – Neste momento, a 
PEC 287/16 está pronta para ser 
votada no Plenário da Câmara 
dos Deputados, porém, o gover-

no ainda não conta com os 308 
votos necessários para aprová-la. 
Por isso, atua com lobbies para 
cooptar (comprar) deputados 
(as) para aprovar a matéria.

Pela proposta original, apenas 
quem estivesse na regra de transi-
ção (homem com 50 anos ou mais 
e mulher com 45 anos ou mais) e 
que tivesse ingressado no serviço 
público até 31/12/2003 teria direito 
a essas regras, após cumprir as ida-
des mínimas de 60 anos (homem) 
e 55 anos (mulher) e o tempo de 
contribuição com pedágio de 50% 

sobre o período que faltava para se 
aposentar. A paridade e a integra-
lidade seriam extintas para todos 
fora da transição.

O substitutivo estendeu o di-
reito à integralidade e à paridade 
aos servidores que ingressaram 
no serviço público até 31/12/03, 
porém, será preciso atingir a 
idade mínima de 65 anos (ho-
mem) e 62 anos (mulher), e 
cumprir o tempo de contribui-
ção com pedágio de 30% sobre o 
que falta para se aposentar.

“Na reforma da Previdência de 
2003, quem ingressou no serviço 
público até 31/12/2003, tinha a 

regra da integralidade e da pari-
dade. Para quem ingressou depois, 
já tinha perdido esse direito, mas 
até então tinha um cálculo de 80% 
da média de suas contribuições, 
descartando as 20% mais baixas 
contribuições. A reforma atual 
acaba com isso, elimina a média e  
aumenta para 100%. O impacto é 
a redução da média. A  tendência, 
portanto, é o benefício ser menor 
para quem se aposentar”, aponta 
Gabriel Magno, diretor de Políti-
cas Sociais do Sinpro-DF.

Professores/as – O substitutivo 
elaborado pelo deputado fede-

ral Arthur Maia (PPS-BA), ele 
mesmo um dos grandes de-

vedores do INSS, segundo 
o Ministério da Fazenda, 

reintroduz a diferencia-
ção de regras para a 

aposentadoria de professores(as) 
em efetivo exercício que atuam na 
educação básica, pública e priva-
da, afetando os futuros profissio-
nais, porém a jubilação ocorrerá 
aos 60 anos, combinada com 25 
anos de contribuição, para ambos 
os sexos (regra geral). E terá de 
cumprir 20 anos de efetivo exer-
cício no serviço público e 5 anos 
no cargo.

Vilmara Pereira, coordena-
dora da Secretaria de Assuntos 
e Políticas para Mulheres Edu-
cadoras do Sinpro-DF, diz que a 
professora não se aposentará aos 
60 anos. “Do jeito que está pos-
to, para nós, não melhorou nada 
com esse substitutivo. Teremos 
de trabalhar mais 10 anos. Para a 
categoria, muitas chegam aos 50 
anos com a saúde debilitada, pois 
começaram a trabalhar cedo, em 
uma situação precarizada. Essa 
reforma não traz reconhecimento 
para a nossa profissão que é majo-
ritariamente feminina”, assegura. 

Prejuízos – Regina Célia, direto-
ra da Secretaria de Políticas Edu-
cacionais do Sinpro-DF, reforça a 
ideia de que, se aprovada, a refor-
ma da Previdência fará com que a 
classe trabalhadora trabalhe até a 
morte. A idade prevista é próxima 
da expectativa de vida dos brasilei-
ros, sobretudo nas periferias. “O 
aumento do tempo de contribui-
ção para os(as) rurais irá sacrificá-
-los ainda mais. Outro problema é 
que muitos jovens serão forçados a 
trabalhar mais cedo, aumentando 
a evasão escolar”, diz.

Levantamento do Dieese indi-
ca que 86% das pessoas emprega-
das pela CLT que se aposentaram 
em 2016 não se aposentariam em 
2017, se a reforma tivesse sido 
aprovada antes. 

Anfip – Para a Anfip 
(Associação Na-
cional dos Au-
ditores Fiscais 
da Receita 
Federal), 
o subs-
titutivo 

“aumenta  a complexidade das 
alterações constitucionais. As 
idades exigidas para aposenta-
doria nas regras de transição e 
o cálculo dos benefícios foram 
alterados de forma que dificul-
tam enormemente o entendi-
mento das novas regras. Conti-
nua a ser, assim, uma proposta 
extremamente perversa e con-
trária aos direitos dos segura-
dos e servidores”.

REFORMA TRABALHISTA REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Professores/as e orientadores/as educacionais protagonizaram todas 
as lutas contra a retirada de direitos sociais e trabalhistas “Se a reforma passar, ele não vai voltar”. Essa foi uma das campanhas 

do Sinpro-DF contra as reformas ilegítimas

10/11/2016
Assembleia Geral 
aprova indicativo 
de greve. Conta-
gem regressiva 

para Assembleia 
Geral do 13/2/2017

1º/5/2017
Dia do Trabalhador 
– Ações nas cida-

des contra as refor-
mas neoliberais

Nova greve
geral nacional, 

convocada pela CUT 
e centrais sindicais, 

deverá ocorrer
entre os dias

26 e 30 de junho

22/4/2017
Início da reposição 

das aulas

11/4/2017
Assembleia Geral 

com caminhada para 
a Catedral, ato 

público e greve
de fome

4/4/2017
Assembleia Geral 
com caminhada e 

ato público na 
CLDF 

13/3/2017
Café com

parlamentares

13/2/2017
Assembleia Geral que 
deflagrou greve por 
tempo indetermina-
do contra a reforma 

da Previdência a 
partir de 15/3

29/11/2016 a 
13/12/2016

 Visita do porquinho 
da Campanha 

Rollemberg Mente 
às escolas do

Distrito Federal

21 a 29/11/2016
Vigília dos/as 

aposentados/as na 
marquise do 

Palácio do Buriti 
pelo pagamento 

da pecúnia da 
licença-prêmio

16/11/2016
Início da campanha 
Rollemberg Mente, 

que denunciou 
mentira sobre falta 
de dinheiro para a 

educação

28/4/2017
Paralisação nacional 
chamada pela CUT
e demais centrais 
sindicais contra

a reforma da
Previdência

24/5/2017
#OcupaBrasilia: para-
lisação nacional com 
200 mil pessoas na 

Esplanada dos Minis-
térios contra a refor-
ma da Previdência

12/4/2017
Assembleia Geral 

aprova o encerramento 
da greve e retorno às 

aulas a partir do
dia 17/4

7/4/2017
Colação de cartazes 
“Procura-se” e contra 

a reforma da 
Previdência

16/3/2017
Ocupação do 

gabinete do Secre-
tário de Educação 

pelo direito à greve 
dos/as professo-

res/as do contrato 
temporário

15/3/2017
Início da Greve Nacional 

da Educação contra a 
reforma da Previdência.  

No DF,  luta pelo 
cumprimento das leis.

Ato público
na Esplanada dos 

Ministérios

8/3/2017
Assembleia Geral com 

paralisação. Ato público 
no Teatro Nacional e 

adesão do Sinpro-DF à 
Greve Internacional

das Mulheres

23/1/2017
Início da campanha 
Maria Morreu contra 

a reforma da 
Previdência 
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O #OcupaBrasi-
lia – manifesta-
ção que reuniu 
200 mil pesso-
as, no dia 24/5,  

em Brasília, contra as reformas 
trabalhista e da Previdência e em 
defesa de eleições diretas – de-
monstrou ao país a força da clas-
se trabalhadora unificada.

A manifestação forçou a Câ-
mara dos Deputados a adiar 
mais uma vez a reforma da Pre-
vidência e o Senado a adiar a 
reforma trabalhista. O governo 
federal planejava aprová-las e 
transformá-las em lei até março 
de 2017. Mas as greves, incluin-
do aí a Greve Geral Nacional da 
Educação, bem como as parali-
sações organizadas pelo movi-
mento sindical, derrubaram o 
calendário do governo.

O #OcupaBrasilia foi vio-
lentamente atacado pela Polícia 
Militar (PM), que em nenhum 
momento permitiu aos mani-
festantes se aproximarem de seu 
objetivo, que era o de realizar, em 
frente ao Congresso Nacional, 
um ato público contra as refor-
mas e pelas diretas já. A mídia 
desmoralizava o movimento, 
reduzindo o número de partici-
pantes e atribuindo a eles, de for-
ma mentirosa e leviana, os atos 
de vandalismos ocorridos. 

Embora agredida, a multidão 
seguiu em frente. Obstinada, 
permanecia pacífica, marchan-
do rumo ao seu objetivo. Quan-
do o primeiro caminhão de som 
chegou em frente ao Congresso 
Nacional, a metade dos manifes-
tantes ultrapassava a Rodoviária 
e outro grupo ainda saía do es-
tacionamento do Estádio Mané 
Garrincha. A distância entre os 
últimos manifestantes, que saíam 
do estádio, e os primeiros, que 
chegavam no Congresso Nacio-
nal, era quatro quilômetros.

Os manifestantes enfrenta-
ram tiros de arma de fogo, balas 
de borracha, cassetetes, spray de 
pimenta. Vídeos e fotos mos-
tram voos rasantes de helicópte-
ro da PM para jogar bombas de 
gás lacrimogêneo e a cavalaria 
sobre pessoas indefesas. Ho-
mens fardados foram filmados 
ateando fogo e quebrando vi-
draças                  de ministérios.

Parecia filme hollywoodia-
no, mas não. Era uma cena de 
terrorismo da PM do DF para 
amedrontar a classe trabalhado-
ra e atender às reformas exigi-
das pelos financiadores de cam-
panhas eleitorais dos políticos, 
dos quais muitos são ilegítimos, 
como o Presidente da Repúbli-
ca. Apesar de centenas de pes-
soas gravemente feridas e do pa-

trimônio público depredado por 
agentes do Estado, a tentativa de 
intimidação e a desmoralização 
apregoada pela mídia não de-
ram certo.

Os movimentos sindical e 
popular realizaram, quatro dias 
depois, outra manifestação com 
mais de 150 mil participantes, 
em Copacabana, Rio de Janeiro. 
Exigiram eleições diretas imedia-
tas e a interrupção das reformas 
trabalhista e da Previdência. As 
centrais sindicais e outros movi-
mentos organizam outra visita a 
Brasília, entre 26 e 30 de junho, 
e pretendem trazer mais do que 
200 mil pessoas para barrar o 
projeto que prejudica a Nação.

O #OcupaBrasilia demonstrou 
também a capacidade de organi-
zação e de unidade dos trabalha-
dores. A unidade forçou a Câmara 
dos Deputados e o Senado a adia-
rem, por alguns dias, a votação da 
reforma da Previdência. Alguns 
senadores ainda pretenderam en-
ganar o povo e, durante um tu-
multo na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE),  tentaram 
considerar aprovado o relatório do 
PLC 038/2017 sem nem sequer ter 
sido lido na CAE.

O PLC 038/17 altera a Con-
solidação das Leis do Trabalho 
(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, e 

as Leis nºs 6.019, de 3 de janeiro 
de 1974, 8.036, de 11 de maio de 
1990, e 8.212, de 24 de julho de 
1991, para estabelecer novas rela-
ções de trabalho sem os direitos 
dos trabalhadores, ainda em vigor 
e conquistados no século passado.

O #OcupaBrasilia mostrou a 
força dos trabalhadores unificados 
e a capacidade das mobilizações 
do movimento sindical e popu-
lar modificar realidades e contra 
reformas que não interessem à 
maior parte da população. Mos-
trou também que sem unidade, 
participação e organização não se-
ria possível trazer milhares de pes-
soas a Brasília contra o desmonte 
da Previdência no dia 24 de maio. 
E nem seria capaz de reunir mais 
de 150 mil pessoas, em Copacaba-
na, quatro dias depois da marcha 
em Brasília.

A diretoria colegiada do Sinpro-
-DF entende que esse tipo de orga-
nização deveria ocorrer também 
no Distrito Federal porque somen-
te com unidade e participação a 
categoria docente conseguirá bar-
rar ataques aos direitos trabalhistas 
do governo Rollemberg.

“Todas as nossas conquistas, 
desde 1979, só foram materializa-
das por causa da intensa partici-
pação e da unidade da categoria, 
organizada pelos seus dirigentes 
eleitos”, afirma Cleber Soares, dire-

tor do Sinpro-DF. Importante lem-
brar que o direito à escola pública é 
uma conquista da classe trabalha-
dora tanto quanto todos os outros 
direitos trabalhistas e previdenciá-
rios ameaçados.

Cleber explica que para enten-
der o que está acontecendo nas 
lutas da classe trabalhadora, sobre-
tudo nas últimas greves do magis-
tério público do DF, é necessário 
voltar no tempo e compreender 
como ocorreram os processos po-
líticos do Brasil, sobretudo nas dé-
cadas de 1980 e 1990.

Yuri Soares, diretor do Sinpro-
-DF e da CUT Brasília, considera 
importante fortalecer o sindica-
to. “E é por uma questão bastante 
objetiva: ele é a ferramenta co-
letiva que os trabalhadores têm 
para se articular, organizar, lutar 
e mostrar sua força coletiva de 
uma forma unificada”.

E diz que “na sociedade em que 
vivemos existem várias formas de 
atuação política e de realização de 
lobbies: se for uma pessoa rica, in-
dividualmente, ela tem muita força 
porque tem dinheiro e poder para 
colocar artigos na mídia, comprar 
os veículos de comunicação e seus 
donos, e pode pressionar seus fun-
cionários de todas as formas. O 
trabalhador individualmente, por 
sua vez, não. Só consegue avanços 
unificado em sindicatos”.

O ato público #OcupaBrasilia 
inaugurou um novo movimento 
do povo brasileiro: a mobilização 
nacional por eleições diretas já. 
Os ataques à Constituição Fede-
ral para suprimir direitos sociais 
e humanos, sobretudo trabalhis-
tas e previdenciários, como o di-
reito à aposentadoria, foram de-
cisivos para pôr a sociedade em 
movimento contra as reformas e 
contra a entrega do patrimônio 
e riquezas minerais do país ao 
mercado internacional.

A população entendeu que o 
governo ilegítimo de Michel Te-
mer foi posto ali não para acabar 
com a corrupção, como dizia a 
mídia e prometiam os políticos 
envolvidos no golpe de Estado, e 
sim para retirar direitos, privatizar 
serviços públicos fundamentais e 
entregar as riquezas minerais do 
Brasil a empresas estrangeiras.

E ao perceber que o povo vê o 
golpe com todas as suas caracte-
rísticas, a mídia volta a manipular 
os fatos e a insistir em desquali-
ficar as mobilizações nacionais 
contra tudo isso. Agora, tem dito 
nos veículos de comunicação e 
em seus editoriais que o movi-

mento pelas diretas já da década 
de 1980 se justificava porque era 
contra a ditadura militar. Mas o 
de 2017, não.

É importante lembrar que, nos 
anos 1980, quando o povo foi às 
ruas, as Diretas Já significou a co-
roação do combate à ditadura, a 
qual já se desenvolvia desde o fim 
da década de 1970. Em 1983, o 
país não suportava mais a política 
de retirada de direitos e de opres-
são. O povo foi às ruas para exigir 
as eleições democráticas, suspen-
sas em 1964.

As Diretas Já dos anos 80 foi a 
culminância de uma luta contra 
uma política repressiva e entre-
guista do governo militar que, au-
toritário e sustentado pela mídia, 
manteve-se por mais de 20 anos no 
poder, com o Congresso Nacional 
e a Presidência da República fecha-
dos ao povo e com representantes 
eleitos de forma indireta.

Hoje estamos numa democra-
cia transviada de sua função de-
mocrática, com um Parlamento 
rendido por uma maioria de po-
líticos financiada por empresários 
nacionais, devedores do Estado e 
interessados no fim dos direitos 

trabalhistas, pelo sistema financei-
ro e por empresas estrangeiras in-
teressadas no patrimônio público 
(previdência) e nas riquezas mine-
rais (pré-sal e outros territórios).

O fato é que o grito pelas Di-
retas Já, em 2017, embora seja se-
melhante ao de 34 anos atrás, não 
é o mesmo grito. Hoje, o povo 
quer retomar o processo demo-
crático do Brasil, usurpado e des-
virtuado em 2015/16. É um grito 
tão legítimo e legal quanto o dos 
anos 1980. A interpretação da mí-
dia sobre o atual movimento pelas 
diretas já, na qual pretende con-
vencer a população de que o país 
tem de respeitar a Constituição e 
eleger um nome de forma indire-
ta até as eleições gerais de 2018, 
não representa a verdade.

O objetivo com isso é prorro-
gar um golpe que não respeita ne-
nhuma regra constitucional e está 
pervertendo diuturnamente a le-
tra da lei para favorecer aos em-
presários e banqueiros devedores 
e aos governos privatistas. O grito 
por eleições diretas de 2017 é le-
gítimo e legal e visa a resgatar os 
valores constitucionais usurpados 
entre 2015 e 2017. 

#OcupaBrasilia mostra a força 
dos trabalhadores unificados


